
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.427 - RS (2014/0285266-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUIZ ENY LEAL CORREA 
ADVOGADOS : DESIRÉ DA COSTA FLORES 
  SANDRO DA SILVA RODRIGUES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR 
TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE PARA O SERVIÇO 
CASTRENSE. LESÃO OCASIONADA DURANTE A ATIVIDADE 
MILITAR. NEXO DE CAUSALIDADE EXISTENTE. REFORMA. 
SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Com relação à incapacidade do recorrido, o acórdão impugnado 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, 
que é firme no sentido de que "em se tratando de reforma de militar 
não estável, a incapacidade para toda e qualquer atividade laboral 
na vida civil somente é exigida quando não há comprovação de 
causa e efeito da enfermidade ou do acidente com a atividade 
castrense. Caso existente aludido nexo de causalidade, defere-se a 
reforma, bastando a prova da inaptidão para a vida militar" (AgRg 
no REsp 1.384.817/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.427 - RS (2014/0285266-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUIZ ENY LEAL CORREA 
ADVOGADOS : DESIRÉ DA COSTA FLORES 
  SANDRO DA SILVA RODRIGUES 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial com base 

nos seguintes fundamentos (fls. 590/596): (I) incidência parcial da Súmula 182/STJ, tendo em 

vista que a parte agravante não rebateu, de modo específico, todos os fundamentos adotados pelo 

Tribunal de origem para negar trânsito ao apelo especial, porquanto deixou de infirmar a seguinte 

assertiva (fls. 555/562): "a pretensão não merece trânsito com relação aos dispositivos 

infraconstitucionais citados, pois o acórdão impugnado harmoniza-se com a jurisprudência 

consolidada no Superior Tribunal de Justiça, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula n° 83"; (II) 

verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem 

dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional; (III) 

ressalta-se que, em sede de recurso especial, não cabe invocar violação a norma constitucional, 

razão pela qual o presente apelo não pode ser conhecido relativamente à apontada ofensa aos 

arts. 5o, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Lei Maior; e (IV) incidência da Súmula 83/STJ, pois, 

com relação à incapacidade do recorrido, o acórdão impugnado encontra-se em consonância com 

a jurisprudência desta Corte Superior, que é firme no sentido que "em se tratando de reforma 

de militar não estável, a incapacidade para toda e qualquer atividade laborai na vida civil 

somente é exigida quando não há comprovação de causa e efeito da enfermidade ou do 

acidente com a atividade castrense. Caso existente aludido nexo de causalidade, defere-se 

a reforma, bastando a prova da inaptidão para a vida militar" (AgRg no REsp 

1.384.817/RS, Rei. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, 

DJe 14/10/2014).

Nas razões do regimental, a parte agravante sustenta, em síntese, que 

"considerando-se que a incapacidade do autor é apenas parcial, ou seja, não há 
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incapacidade total e permanente para qualquer trabalho, impõe-se o indeferimento da 

reintegração tal como pleiteada" (fl. 609).

Aduz, ainda, que a decisão agravada restou silente sobre a violação do art. 475-O 

do CPC, vez que o serviço prestado por força de liminar não pode ser aproveitado para efeito de 

estabilidade.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao Colegiado do STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.427 - RS (2014/0285266-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes asseverado, com relação à incapacidade do recorrido, o acórdão 

impugnado encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, que é firme 

no sentido de que "em se tratando de reforma de militar não estável, a incapacidade para 

toda e qualquer atividade laboral na vida civil somente é exigida quando não há 

comprovação de causa e efeito da enfermidade ou do acidente com a atividade castrense. 

Caso existente aludido nexo de causalidade, defere-se a reforma, bastando a prova da 

inaptidão para a vida militar" (AgRg no REsp 1.384.817/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR TEMPORÁRIO. ACIDENTE  EM  SERVIÇO.  
INCAPACIDADE PARA A ATIVIDADE CASTRENSE. DIREITO À 
REFORMA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. "A jurisprudência do STJ reconhece que o militar temporário ou 
de carreira que se torna definitivamente incapacitado para o 
serviço ativo das Forças Armadas, em decorrência das causas 
previstas nos incisos I a IV do art. 108 da Lei 6.880/80 - que 
contemplam hipóteses com relação de causa e efeito com as 
atividades militares -, faz jus à reforma, com soldo correspondente 
ao que recebia na ativa, independentemente de seu tempo de 
serviço, conforme determina o art. 109 da Lei 6.880/80."  (AgRg no 
AREsp 504.942/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014). 
2. A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem 
quanto à invalidez total e definitiva para o trabalho castrense e a 
relação de causalidade com o acidente sofrido em serviço, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg nos EDcl no AREsp 447.867/RN, da minha relatoria, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 20/10/2014)

ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE 
DECORRENTE DE ACIDENTE EM SERVIÇO. INCAPACIDADE 
PARA ATIVIDADES CASTRENSES. REFORMA. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ.
1. O Militar, temporário ou de carreira, que se torna 
definitivamente incapacitado para o serviço ativo das Forças 
Armadas em decorrência das causas elencadas nos incisos I a V do 
art. 108 da Lei n. 6.880/80 faz jus à reforma, independentemente de 
seu tempo de serviço, conforme determina o art. 109 do Estatuto 
Militar.
2. A incapacidade total e definitiva para qualquer trabalho somente 
é exigida do temporário quando o acidente ou doença, moléstia ou 
enfermidade, não tenha relação de causa e efeito com o serviço 
(art.
108, VI, da Lei n. 6.880/80), hipótese diversa à dos autos, em que 
reconhecido o nexo de causalidade entre o acidente ocorrido e a 
doença que acomete o militar. REsp 1.328.915/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/4/2013, DJe 10/4/2013.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 498.944/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
27/06/2014)

Inafastável, assim, no ponto, a incidência ao ponto da Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida."

Ademais, não há que se falar em omissão da decisão agravada em relação ao art. 

475-O do CPC, tendo em vista que aludido ponto foi abrangido pela aplicação parcial da Súmula 

182/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0285266-0 AREsp 608.427 / RS

Números Origem:  00002062120084047102  200871020002066  2062120084047102

EM MESA JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ ENY LEAL CORREA
ADVOGADOS : DESIRÉ DA COSTA FLORES

SANDRO DA SILVA RODRIGUES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ ENY LEAL CORREA
ADVOGADOS : DESIRÉ DA COSTA FLORES

SANDRO DA SILVA RODRIGUES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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